
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.176 - SP (2016/0202076-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MICHAEL OLIVEIRA LEITE (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente possui diversas anotações em sua folhas de 
antecedentes criminais, o que justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 365.176 - SP (2016/0202076-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MICHAEL OLIVEIRA LEITE (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MICHAEL OLIVEIRA 
LEITE contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS - Tráfico de entorpecentes - Pedido de revogação da 
prisão preventiva - Alegação de ausência dos requisitos da medida extrema 
- Inviabilidade - Persistência dos motivos da medida constritiva - Invocação 
dos princípios constitucionais - Aplicação do art. 319 do CPP - Ordem 
denegada." (e-STJ, fl. 25)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que não estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia cautelar do paciente.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 30).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 48-53).
É o relatório.
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4. Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"De acordo com o que constou do boletim de ocorrência n. 1033/2016, 
policiais militares em patrulhamento de rotina pela à Rua Raimundo 
Montanari, 20, Jardim Silvia, nesta Comarca, aproximaram a viatura do 
acusado, oportunidade em que este tentou correr. Ato contínuo os policiais 
resolveram aborda-lo, localizando em uma bolsa com 71 pinos plásticos 

Documento: 1550485 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

contendo cocaína, além da quantia cm dinheiro no valor dc R$ 28,00.
Ao menos em princípio, a quantidade de drogas apreendidas (cerca de 
111,6 gramas de cocaína, fracionada em 71 porções), e as circunstâncias 
da prisão (com tentativa de fuga do indiciado) denotam que o objetivo do 
porte das substâncias era o tráfico de drogas, revelando a gravidade em 
concreto do delito, uma vez que estes elementos permitem concluir que a 
conduta visava atingir número expressivo de pessoas, vulnerando de forma 
potencialmente elevada o bem jurídico tutelado, qual seja, a saúde pública.
Ora, diante da gravidade em concreto do delito e com o objetivo de evitar 
possível reiteração da conduta delituosa (considerando que o indiciado tem 
anotações em sua folha de antecedentes), há a necessidade da decretação 
dc sua prisão preventiva como garantia da ordem pública (art. 312, caput, 
do CPP). Ressalto que se trata de delito equiparado a hediondo, punido com 
pena privativa de liberdade de 05 a 15 anos de reclusão, de modo que 
preenchido o requisito objetivo do art. 313, inciso I, do CPP.
Registro que diante das características próprias da Comarca de Mauá e, 
especificamente, da região dos fatos (que possui elevados índices de 
violência relacionados direta ou indiretamente ao tráfico de entorpecentes), 
a conduta atribuída ao indiciado afigura-se manifestamente perigosa ao 
convívio social; daí a insuficiência de outra medida para o justo equilíbrio 
entre segurança coletiva e interesse individual." (e-STJ, fls. 14-15)

Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o paciente possui anotações em 
sua folhas de antecedentes. De fato, consoante documento acostados aos autos, o paciente 
responde a diversos processos criminais por furto qualificado (e-STJ, fls. 20-23), o que justifica 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
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MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0202076-0 HC 365.176 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015916420168260348  15916420168260348  20160000408493  20399529320168260000

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL DURVAULT ROITBERG  - RJ168348 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MICHAEL OLIVEIRA LEITE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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